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Portaria AGE Nº 085/2021-GAB, de 19 de agosto de 2021.
o aUditor adJUNto, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Portaria age Nº 226/2020-gab, de 13/07/2020 e considerando os autos 
do processo nº 2021/809629.
coNsideraNdo o período de férias regulamentares do servidor fran-
ney carvalho de oliveira, matrícula nº 5955904/1, auditor adjunto, de 
08/09/2021 a 22/09/2021, conforme Portaria age Nº 082/2021-gab, de 
18/08/2021, publicada no doe Nº 34.675 de 19/08/2021.
resolve:
delegar competência de ordenador de despesas à servidora adriana 
Pinto de figueiredo, matrícula nº 57216756/1, gerente e, em seus im-
pedimentos legais, ao respectivo substituto eventual, para, observadas a 
legislação aplicável e as normas em vigor, editar os atos que resultarem na 
emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento de fundos e 
outros dispêndios de recursos, no período de 08/09/2021 a 22/09/2021.
dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
fraNNeY carvalHo de oliveira
auditor-adjunto

Protocolo: 694547

.

.

DiSPENSA DE LicitAção
.

DiSPENSA DE LicitAção
dispensa de licitação: 010/2021-age
Processo Nº 2021/787717
data: 19/08/2021
valor global: r$ 197.861,28 (cento e noventa e sete mil oitocentos e ses-
senta e um reais e vinte e oito centavos)
objeto: serviços de internet de 50 Mbps, link de dados (fibra), contas 
de e-mail corporativo, locação de switch, Hospedagem de servidor (co-
location), business intelligent-Web - b.i Web e Permissão de acesso ao 
mainframe localizado na sede da ProdePa, através da licença de uso de 
sistemas globais (siafeM e siMas).
fundamento legal:
art. 24, inciso xvi da lei federal Nº 8.666/1993 e Parecer age Nº 
096-02/2021-geJUr e Parecer age Nº 110-02/2021-geJUr.
orçamento:
• Programa de Trabalho: 04126150885850000
• Fonte de Recurso: 0101002877
• Natureza de Despesa: 339140
• Plano Interno: 4200008585C
razão social: eMPresa de tecNologia da iNforMaÇÃo e coMUNica-
ÇÃo do estado do Pará - ProdePa
cNPJ: 05.059.613/0001-18 - inscrição estadual Nº 15.271.0884.
endereço: rodovia augusto Montenegro, km 10, centro administrativo do 
estado, icoaraci, belém/Pa, ceP 66820-000.
dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
franney carvalho de oliveira
ordenador de despesas

Protocolo: 694564

.

.

RAtificAção DE DiSPENSA DE LicitAção
.

RAtificAção DE DiSPENSA DE LicitAção
Número da dispensa: 010/2021
Processo Nº 2021/787717
data: 18/08/2020
ordenador: franney carvalho de oliveira
dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
José rubens barreiros de leão
auditor-geral do estado

Protocolo: 694568

SuPRiMENto DE fuNDo
.

Portaria AGE Nº 083/2021-GAB, de 19 de agosto de 2021.
o aUditor adJUNto, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Portaria age Nº 226/2020-gab, de 13/07/2020, e considerando os autos 
do Processo nº 2021/908206.
resolve:
i – conceder suprimento de fundos ao servidor silvio rogério baganha 
da silva, matrícula nº 51855744/4, cPf Nº 609.832.992-34, ocupante do 
cargo de gerente, lotado nesta age;
ii – o valor do suprimento corresponde a r$ 4.000,00 (quatro mil reais) e 
destina-se a atender despesas de pronto pagamento desta age;
iii – a despesa a que se refere o item anterior correrá por conta de recur-
sos próprios do Estado e terá a classificação: 11108.04.122.1297-8409, 
conforme a natureza das despesas:
– 3.33.90.30-96 - r$ 2.000,00-Material de consumo
– 3.33.90.39-96 - r$ 2.000,00-outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica
iv – o valor referido no item ii vincula-se aos seguintes prazos: 60 (ses-
senta) dias a contar da data da emissão da ordem bancária para aplicação 
e 15 (quinze) dias após o período de aplicação para prestação de contas.
dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
fraNNeY carvalHo de oliveira
auditor-adjunto

Protocolo: 694555

outRAS MAtéRiAS
.

PRocESSo Nº. 2019/298157 (apenso ao PAE 2019/30819)
assUNto: Processo adMiNistrativo de resPoNsabiliZaÇÃo (Par)
eMPresa: PaUlitec coNstrUÇÕes ltda.
obra: ProJeto “ParqUe do UtiNga”
Processo licitatÓrio Nº 80/2013
coNtrato Nº 032/2014
decisÃo
tratam estes autos de Processo administrativo de responsabilização-Par, 
instaurado por meio da Portaria age nº 179/2019 – gab, de 18 de junho 
de 2019 (seq. 2), publicada no doe nº 33.899, de 19/06/2019, cujo objeto 
é a apuração de possíveis ilícitos administrativos praticados pela empresa 
PaUlitec coNstrUÇÕes ltda., na obra do Projeto “Parque do Utinga”, 
decorrente do contrato nº 032/2014, celebrado com a secretaria de es-
tado de cultura.
este processo é consequência da anterior investigação Preliminar instau-
rada pela Portaria age nº 09/2019 – gab, de 21 de janeiro de 2019, 
publicada no doe nº 33.786, de 22 de janeiro de 2019, processo Pae 
2019/30819, fase inicial destinada a apuração de autoria e materialidade 
de ilícitos administrativos, art. 3º do decreto nº 2.289, de 13 de dezembro 
de 2018 e cuja conclusão pode resultar no arquivamento da apuração, na 
realização de novas diligências e na instauração de Processo administrativo 
de responsabilização (art. 8º, caput).
 ao processo de investigação Preliminar, por ser o primeiro a ser tomba-
do, a ele são vinculados os processos que se seguem e que com ele tem 
conexão, de modo que estão apensados ao Pae 2019/30819, este pro-
cesso, o Pae 2020/203032 (minuta de termo de recebimento da obra) e o Pae 
2021/874801 (relatório da auditoria da dafo’s engenharia & consultoria ltda.).
desse modo, esta decisão analisará a conformidade jurídica deste Proces-
so administrativo de responsabilização-Par, tendo em vista que a fase 
da investigação Preliminar encontra-se superada pela instauração do Par.
Precedem esta decisão o Parecer age nº 004/2021-geJUr (seq. 79) e o 
Parecer nº 000452/2021, da Procuradoria-geral do estado, constante na 
seq. 1.370 do Pae 2019/30819, em razão da impossibilidade da Pge de 
desvincular este processo do seu originário.
Justifico a intervenção da Procuradoria-Geral do Estado, em razão da re-
levância da matéria e da competência daquele Órgão de representação 
judicial e de consultoria do estado, na forma do art. 132 da constituição 
federal de 1988, do art. 187 da constituição estadual de 1989, dos arts. 
2º, iv e 5º, viii, ambos da lei complementar estadual nº 041, de 29 de 
agosto de 2002, e do art. 4º, iii, do decreto estadual nº 1.714, de 13 de 
março de 2017, além do que a manifestação da Procuradoria dá a autori-
dade instauradora maior segurança para decidir.
anoto, ainda, que: (a) este processo foi enviado para a secretaria de estado 
de cultura em 29 de junho de 2020, em cumprimento ao despacho na seq. 
62, p. 9, sendo devolvido em 09 de setembro de 2020, conforme Portaria 
Nº 320, de 08 de setembro de 2020 (doe nº 34.338, de 09/09/2020), seq. 
77; e (b) somente em 09 de agosto de 2021 esta age tomou ciência do 
relatório de auditoria da dafo’s engenharia & consultoria ltda., após ter 
sido requisitado por e-mail à empresa (seq. 90), muito embora conste nos 
autos comunicação da contratada do protocolo físico do laudo (seq. 62, p. 
8), e por meio eletrônico (seq. 69, pp. 1/2), o qual não foi localizado nem 
nos arquivos nem no e-mail institucional deste órgão. em razão do seu 
tamanho o relatório consta em processo à parte, Pae 2021/874801.
feito este breve relatório, passo a decidir, competência que me é conferida 
pelo art. 21 do decreto nº 2.289/2018.
o Parecer age nº 004/2021-geJUr (seq. 79), conclui da seguinte forma:
“iii – coNclUsÃo
opina-se então, com base no art. 65 da lei estadual nº 8.972/2020, c/c 
súmula 473 do supremo tribunal federal pela aNUlaÇÃo deste Processo 
administrativo de responsabilização, ante a prática de atos, desde a sua 
instauração, eivados de ilegalidade e impossíveis de serem sanadas.
e ainda, sugere que seja instaurado Juízo de admissibilidade para a apu-
ração das possíveis irregularidades apontadas pela investigação Preliminar 
e o Processo administrativo de responsabilização, objeto deste parecer”.
a conclusão do Parecer nº 000452/2021, da Procuradoria-geral do estado 
(seq. 1.370, Pae 2019/30819), é a seguinte:
“3 eNcaMiNHaMeNtos e coNclUsÃo
Ante o exposto, verifica-se a necessidade de adoção das seguintes medidas:
(a) Eventuais vícios verificados durante a Investigação Preliminar não têm 
o condão de macular a fase processual principal, nos termos da Jurispru-
dência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a respeito;
(b) ainda que não se tenha obedecido estritamente o disposto nos arts. 
7º e 8º, do decreto estadual n. 2.289/2018, os atos praticados quando do 
procedimento preliminar atingiram sua finalidade a contar da instauração do 
Par pela Portaria age n. 179/2019-gab, pelo que não merecem anulação;
(c) Tanto a instauração do PAR como as notificações encaminhadas às em-
presas, portanto, são viciadas e, em função de se tratar de ilicitude a partir 
da qual se verificou, de fato, o prejuízo ao estabelecimento do contraditório 
e da ampla defesa, portanto, devem ser anuladas;
(d) Na forma do art. 21, da liNdb, no intuito de se permitir a regularidade 
e perfeição jurídica dos procedimentos investigativos, tanto a instauração 
do PAR, como as respectivas notificações, deverão ser repetidas desta vez 
em obediência às formalidades necessárias, não se tratando de atos pas-
síveis de convalidação;
(e) Nos termos do art. 281, do cPc/2015, aplicável subsidiariamente ao caso 
concreto, os atos posteriores e diretamente dependentes devem ser conside-
rados ineficazes para, por si sós, permitirem a fixação de responsabilidades;
(f) as provas produzidas ao longo do Par, instaurado pela Portaria n. 
179/2019-gab, inclusive a perícia externa realizada pela empresa defo’s 
ProJeto, coNsUltoria e eNgeNHaria (cNPJ n. 31.838.607/0001-79), 


